ACORDO DE COOPERAGAO EDUCACIONAL ENTRE
A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A
REPUBLICA ISLAMICA DA MAURITANIA

O Governo da Republica Federativa do Brasil

e

O Governo da Republica Islamica da Mauriténia,
(doravante denominados “Partes” e individualmente como “Parte”)

Reconhecendo a importancia da cooperagdo entre ambos os paises no plano educacional,

Conscientes de que o acelerado desenvolvimento cientifico e tecnologico global exige uma
nova abordagem para buscar a exceléncia de seus recursos humanos, e

No intuito de incrementar a cooperacdo educacional e interuniversitiria entre ambos os
paises, reforcando a amizade entre o Brasil e a Mauritania,

Acordaram o seguinte:

Artigo |
Objetivos

O presente Acordo, sem prejuizo dos convénios firmados diretamente entre instituicBes de

ensino e/ou outras entidades afins de ambos os paises, no setor publico ou privado, tem por
objetivo:

)
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a) Incentivar a cooperagio em matéria de educagdo e conhecimento cientifico, de forma a
contribuir para o entendimento mutuo dos dois paises, no @mbito das suas respectivas
legislaces;

b) A formagdo de professores e pesquisadores, bem como o desenvolvimento da mobilidade
universitaria;

c) Ointercdmbio de informagBes e experiéncias no campo da educacdo; e

d) O reforgo da cooperac3o entre equipes de pesquisa.

Artigo Il
Consecugdo dos objetivos

As Partes procurardo alcancar os objetivos estabelecidos no Artigo | promovendo atividades
de cooperagdo nos diferentes niveis e dreas de ensino, por meio de:

a) intercAmbio de estudantes, professores, pesquisadores, técnicos e especialistas para a
realizacdo de cursos de graduacdo, mestrado ou doutorado em instituicBes de educacdo
superior;

b) intercémbio de missdes de ensino e pesquisa;

¢) intercdmbio de estudantes, professores e pesquisadores, seja a longo ou curto prazo, para
desenvolver atividade especificas acordadas previamente entre institui¢Ses de ensino;

d) elaboracdo e execugdo conjuntas de qualquer projeto de pesquisa definido de comum
acordo entre as Partes, de acordo com as legislagdes respectivas.

Artigo Il
Lingua e Cultura

Cada Parte incentivara o ensino e a divulgagdo da sua cultura e lingua no territério da outra
Parte.

Artigo IV
Reconhecimento e Revalidacéo

O reconhecimento e/ou revalidacdo, em uma das Partes, de diplomas e titulos académicos

outorgados por instituicdes de ensino superior da outra estardo sujeitos & legislagdo nacional da
primeira.

Artigo V
Ingresso

O ingresso de estudantes de uma Parte em cursos do primeiro, segundo ou terceiro ciclo da
outra Parte serd regido pelos processos seletivos de cada Parte. Os estudantes que se beneficiarem
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de acordos ou programas especificos estardo sujeitos as normas de sele¢do e conduta estabelecidas
por esses instrumentos.

Artigo VI
Sistemas de bolsas e auxilios

As Partes poderdo, se for o caso, estabelecer sistemas de bolsas e/ou oferecer auxilios a
estudantes e pesquisadores para seu desenvolvimento académico e profissional, de acordo com a
legislacdo de cada pas.

Artigo VII
Financiamento

As Partes determinardo, por meio de instrumentos apropriados, as modalidades de
financiamento das atividades deste Acordo, conforme a legislagdo vigente em cada pais.

Artigo VIII
Direito de propriedade intelectual

As Partes assegurario que os direitos de propriedade intelectual eventualmente gerados ao
abrigo do presente Acordo sejam protegidos pelas respectivas leis e regulamentos nacionais. Os
direitos de propriedade intelectual obtidos no 4mbito de atividades conjuntas ser§o determinados
de acordo com condi¢cdes de comum acordo e estabelecidas em contratos e acordos separados.

Artigo IX
Emendas

1. O presente Acordo poders ser alterado por acordo mutuo entre as Partes, mediante troca de
notas diplomaticas, desde que seu objetivo ndo seja alterado.
2. As alteragdes entrardio em vigor em conformidade com o artigo Xl do presente Acordo.

3. Qualquer modificacdo feita conforme o paragrafo anterior constituira parte integral do
presente Acordo.

Artigo X
Resolucdo de disputas

As disputas relativas & interpretacdo e/ou aplicagéo do presente Acordo serdo resolvidas por
negociagdes diretas entre as Partes, por meio dos canais diplomaticos.

N



Artigo XI
Entrada em vigor, duragéo e denuncia

1. O presente Acordo entrard em vigor trinta (30) dias apds a data de recebimento da segunda
notificacdo pelas Partes de seu cumprimento dos respectivos procedimentos legais internos.

2. O presente Acordo é celebrado por um perfodo de cinco (5) anos e automaticamente
renovado por periodos de igual duragio, exceto se houver declaragdo em contrério por uma
das Partes. A dentincia do Acordo sera notificada por via diplomdtica, com antecedéncia
minima de 6 (seis) meses.

3. Adenuncia do presente Acordo h3o tem impacto na conclusdo de projetos, programas ou
atividades em curso, salvo acordo em contrario entre as duas Partes.

Feito em Nouakchott, em 24 de setembro de 2024, em trés exemplares originais, em portugués, em
arabe e em francés, sendo todos os exemplares igualmente auténticos. Em caso de divergéncia na
interpretagdo do presente Acordo, a vers3o em francés prevalecera.

)',’.”v“,,

Pelo Goveyno da Republica Pelo Governd da Republica Isldmica
Federatjva do Brasil Federativa da Mauritania
Exmo.Sr.[EVALDO FREIRE Exmo.Sr. Dr.YACOUB MOINE
Embaixador do Brasil em Ministro do Ensino Superior e da

Nouakchott Pesquisa Cientifica.



ACCORD EN MATIERE D*EDUCATION
ENTRE LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL
ET LA REPUBLIQUE ISLAMIQUE DE MAURITANIE

La République fédérative du Brésil

Et

La République Islamique de Mauritanie

(Désignées ci-aprés les « Parties » ou individuellement comme « Partie »)

Reconnaissant I'importance de la coopération entre les deux pays dans le domaine de
I'éducation,

Conscients que le rythme accéléré du développement scientifique et technologique

mondial exige une nouvelle approche dans la recherche de I'excellence pour leurs ressources
humaines, et

Désireux de renforcer la coopération interuniversitaire et éducationnelle entre les deux
pays, dans le but de resserrer les liens d*amitié entre le Brésil et la Mauritanie,

Sont convenus de ce qui suit:

Article 1
Objectifs

Le présent Accord, sans préjudice des accords directement signés entre institutions
éducatives et/ou tout autre organisme similaire des deux pays, qu’ils appartiennent au secteur
public ou privé, vise :

a. L'incitation a la coopération en matiére d'éducation et de connaissance scientifique, afin de
contribuer a I'entente mutuelle des deux pays, dans le cadre de leur législation respective ;

b. La formation de professeurs et de chercheurs ainsi que le développement de la mobiljté
universitaire ;

c. L'échange d'informations et d'expériences dans le domaine de I"éducation, et

d. Lerenforcement de la coopération entre équipes de recherche.



Article 2
Accomplissement des objectifs

Les Parties remplissent les objectifs fixés dans I'Article 1 & travers la mise en place d'activités de

cooperation a différents niveaux et pour différents domaines d’enseignement par le biais de :

a. L'échange détudiants, de professeurs, de chercheurs, de techniciens et d'experts pour
suivre des cours de premier, deuxiéme et/ou troisitme cycle dans des institutions
d’enseignement supérieur ;

b. L'échange de missions éducatives et de recherche :

L'échange d'étudiants, de professeurs et de chercheurs, pour une longue ou une courte
période, afin de développer des activités déterminées par des accords préalables entre
institutions d enseignement supérieur, et

d. Lélaboration et I'exécution conjointe de tout projet de recherche défini par accord mutuel
entre les Parties, conformément a leurs législations respectives.

Article 3
Langue et Culture

Chaque Partie encourage I'enseignement et la diffusion de sa culture et de sa langue
dans le territoire de I'autre Partie.

Article 4
Reconnaissance et revalidation

La reconnaissance et/ou revalidation, par une Partie, des diplémes et titres universitaires
décernés par les institutions d’enseignement supérieur de 'autre Partie est réglementée par la
législation nationale de la premiére.

Article 5
Admission

L'admission d'étudiants d'une Partie dans des cursus de premier, deuxiéme et troisieme
cycle proposés par I'autre Partie est régie par les procédures de sélection de chaque Partie. Les

étudiants bénéficiant d'accords ou de programmes spécifiques sont soumis aux régles et
procedures établis par ceux-ci.

Article 6
Systemes de bourses et aides

Les Parties peuvent, le cas échéant, mettre en place des systemes de bourses et/ou
proposer des aides aux étudiants et chercheurs en vue de leur développement universitaire et
professionnel, conformément 3 Ia Iégislation de chaque pays.



Article 7
Financement

Les Parties déterminent, & travers les instruments adéquats, les modalités de
financement des activités du présent Accord, conformément 3 la législation en vigueur dans
chaque pays.

Article 8
Droits de propriété intellectuelle

Les Parties veillent & ce que les droits de propriété intellectuelle éventuellement générés
dans le cadre du présent Accord soient protegeés par les lois et réglements nationaux respectifs.
Les droits de propriété intellectuelle obtenus dans le cadre d'activités conjointes sont
déterminés selon des conditions fixées d'un commun accord et établis dans des contrats et
accords séparés.

Article 9
Amendements

1. Le présent Accord peut é&tre amendé d'un commun accord par les Parties moyennant un
échange de notes diplomatiques, pour autant que son objectif ne soit pas altéré.
2. Lesamendements entrent en vigueur conformément a I'article 11 du présent Accord.

3. Toute modification apportée conformément au paragraphe précédent fait partie intégrante
du présent Accord.

Article 10
Reglement des différends

Les différends concernant I'interprétation et/ou I"application du présent Accord sont réglés par
des négociations directes entre les Parties, par la voie diplomatique.

Article 11
Entrée en vigueur, durée et dénonciation

1. Le présent Accord entre en vigueur trente (30) jours apres la date de réception de Ia
deuxiéme notification par les Parties de sa conformité avec les procédures légales internes
respectives.

2. le présent Accord est concly pour une période de cing (5) ans, et automatiquement
reconduit pour des périodes de méme durée sauf déclaration contraire de I'une des Parties.
La denonciation de I'accord est notifiée par la voie diplomatique, avec un préavis d‘au moins
Six (6) mois.

3. La dénonciation du présent Accord n'a pas d'incidence sur 'achevement des projets,
programmes ou activités en cours, sauf accord contraire entre les deux Parties.



Em foi de quoi, les soussignés, diment autorisés 3 cet effet par leurs Gouvernements respectifs,
ont signé le présent Accord.

Fait a Nouakchott , le 24 Septembre 2024, en trois exemplaires originaux, en portugais, arabe et
en francais, chaque version faisant également foi. En cas de divergence dans Iinterprétation du
présent Accord, la version frangaise prévaudra.

Pour Ie% uvernement de la Pour le Gouquement de la République
République Fédérative du Brésil Islamique Fédérative de Mauritanie
S.E.M HVALDO FREIRE S.E.M YACOUB MOINE
Ambassateur du Brésil 3 Ministre de I'Enseignement Supérieur et

Nouakchott. de la Recherche Scientifique.
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